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Resumo 

O objetivo desta pesquisa foi realizar uma análise evolutiva sobre o desflorestamento ocorrido na sub-bacia 

hidrográfica do rio Itacaiúnas, região sudeste do Pará, no período de 2006 a 2017, em quatro intervalos 

trienais (2006-2008, 2009-2011, 2012-2014, 2015-2017). O método empregado foi o dedutivo, com 

abrangência quantitativa e qualitativa, de natureza aplicada. Os dados para elaboração dos mapas temáticos 

foram obtidos na base de dados geográficos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), do Sistema 

de Detecção de Desflorestamento em Tempo Real (DETER), do programa de Monitoramento da Floresta 

Amazônica Brasileira por Satélite (PRODES), para, em seguida processar e tratar as informações coletadas 

com uso da ferramenta de densidade de Kernel, a partir do “software” QGis versão 3.4 ltr. Já os dados 

secundários foram obtidos em bases de dados de acesso livre, como Scientific Eletronic Library Online 

(SciELO), Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior (CAPES), Web Science e Google 

Scholar, com recorte temporal situado entre 2011 e 2020, exceto as literaturas e leis. Os dados obtidos e 

analisados indicaram que o período de 2006 a 2008 concentrou o maior número de registro de áreas 

desflorestadas, que o menor ocorreu entre 2012 e 2014 e que os municípios de Marabá, São Geraldo, 

Eldorado dos Carajás, Piçarra, Água Azul do Norte e Canaã dos Carajás foram aqueles que registraram a 

maior quantidade de pontos quanto aos desflorestamentos. Com isso, foi verificado que o controle por 

georreferenciamento e a presença dos órgãos de fiscalização são úteis na avaliação do desflorestamento. 

 

Palavras-chave: desflorestamento; intensidade de Kernel; sub-bacia do rio Itacaiúnas. 

 

Abstract 

The objective of this research was to conduct an analysis of the evolution of deforestation in the Sub-basin of 

the Itacaiúnas River, located in the southeastern region of Pará, from 2006 to 2017, in four three-year intervals 

(2006-2008, 2009-2011, 2012-2014, 2015-2017). The method used was the deductive one, with quantitative 

and qualitative scope, of nature applied. The data for the elaboration of thematic maps were obtained from the 

geographic database of the National Institute for Space Research (INPE), the Real-Time Deforestation 

Detection System (DETER), the Brazilian Amazon Forest Satellite Monitoring Program (PRODES) and then 

processed and treated the data acquired using the Kernel Density Tool from the software QGis version 3. Four 

ltr. The secondary ones were obtained in open-access databases such as Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Higher Education Thought Improvement Coordination (CAPES), Web Science, and Google 

Scholars with time clipping located between 2011 and 2020, except for literature and laws. The data obtained 

and analyzed indicated that the period 2006-2008 concentrated the most significant number of deforested 

areas, and the smallest occurred between 2012 and 2014. They also noted that the municipalities of Marabá, 

São Geraldo, Eldorado dos Carajás, Piçarra, Água Azul do Norte and Canaã dos Carajás were those that 

registered the highest number of deforestation points. With this, it was verified that the control by 

georeferencing and the presence of the inspection agencies are useful in the deforestation. 
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INTRODUÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O ecossistema amazônico tem sofrido 

redução de sua qualidade ambiental com o 

aumento anual da degradação florestal. Os órgãos 

de monitoramento, nas análises anuais que 

efetuaram, identificaram que o desmatamento na 

Amazônia Legal, de acordo com o Instituto do 

Homem e do Meio Ambiente da Amazônia 

(IMAZON), de 2018 a 2019, por meio do Sistema 

de Alerta de Desmatamento (SAD), teve um 

aumento de 54% (IMAZON, 2019). O objetivo do 

desmatamento é viabilizar um progresso 

econômico a partir da implementação de 

atividades urbanas, agrícolas, exploração e 

geração de energia (ARVOR et al., 2017; CHEN et 

al., 2015).  

Com o objetivo de reduzir, controlar e 

prevenir o desmatamento, não só na Amazônia 

Legal, mas em todo o Brasil, foi tomada uma série 

de medidas, tais como: Avaliação de Impacto 

Ambiental (AIA); Resolução do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente (CONAMA), 001/86; 

Constituição Federal do Brasil (1988), Cap. VI, art. 

225; Projeto de Monitoramento do Desmatamento 

na Amazônia Legal (PRODES) lançado em 1988; 

criação de Unidades de Conservação (UC’s), o 

que ocorreu em 2000 com a promulgação da Lei 

n.º 9 985 (BRASIL, 2000); e o Plano de Ação para 

Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal (PPCDAm), lançado em 2004 

(CASTELO, 2015).  

Outros mecanismos foram adotados como, 

por exemplo, o Plano Estratégico Nacional de 

Áreas Protegidas, Decreto n.º 5 758/06 (MMA, 

2011). Essas medidas tinham como objetivo 

principal, alcançar o “desmatamento zero” 

(MOUTINHO; GUERRA; AZEVEDO-RAMOS, 

2016), sem diminuir a evolução econômica nessa 

região, como, por exemplo, extinguir o desmate 

voltado à produção agropecuária e promover a 

instalação desta em áreas já desflorestadas. 

Some-se a essa ação, a restrição ao crédito, que 

entrou em vigor após a publicação da Resolução 

n.º 3545/08 do Conselho Monetário Nacional 

(MOURA et al., 2017; MELLO; ARTAXO, 2017). 

Durante a sua vigência, 2,9 bilhões não foram 

cedidos como crédito rural. 

Em 2011, o governo do estado do Pará criou 

outro mecanismo mitigador do desmatamento, o 

“Programa Municípios Verdes”, de caráter 

subnacional, cujos objetivos são quatro: 1) 

Controle e combate ao desmatamento; 2) 

ordenamento territorial e fundiário; 3) produção 

sustentável; e 4) gestão ambiental compartilhada. 

No ano de 2012, o novo Código Florestal (Lei n.º 

12.651/12), modificado pela Lei n.º 12.727/12, 

trouxe em seu bojo (art. 18, § 4º) a criação de 

Cadastro Ambiental Rural único (CAR) no Sistema 

Nacional de Informações sobre Meio Ambiente 

(SINIMA), obrigatório para todos aqueles imóveis 

rurais (FREIRE JÚNIOR; INÁCIO, 2017). Todavia, 

com tantas ferramentas disponíveis, por que 

ocorre a supressão vegetal na Amazônia de forma 

frequente?  

Para melhor entender o desmatamento, 

Santos et al. (2017), apresentam dois aspectos 

importantes para essa ocorrência: 1) a 

necessidade do desmate, devido a algumas áreas, 

após o desflorestamento, serem abandonadas e 

degradadas; e 2) o questionamento se tal ação é 

desejável ou não, porque os custos ambientais e 

sociais são elevados, porém, o retorno econômico 

é baixo. Na visão do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), o desflorestamento é uma prática 

corriqueira que faz a retirada da vegetação nativa 

através do corte e queima, para uso e ocupação 

do solo (MMA, 2018); o que, de acordo com 

pesquisas do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espacial (INPE, 2019), contribuiu para o avanço do 

“arco do desmatamento” nos últimos 12 anos, 

como em 2006, que registrou a maior taxa de 

desmatamento na Amazônia Legal Brasileira 

(14. 286 km²) na última década. 

O arco de desmatamento, de acordo com o 

relato de Farias et al. (2018), surgiu com o declínio 

da cobertura vegetal a partir do estado do Acre, em 

sua porção ocidental, perpassando pela 

transversal sul do estado do Pará e do Amazonas, 

norte do Mato Grosso, e de Rondônia, até atingir 

as fronteiras de três estados, Maranhão, Pará e 

Tocantins, quando assume a forma de um arco. É 

nessa área que a exploração madeireira apresenta 

maior frequência para atender o mercado 

consumidor. 

Porém, a ação do desmatamento, seja na 

área geográfica do arco ou fora dele, traz inúmeras 

consequências negativas ao ambiente, dentre 
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elas, destacam-se as mudanças climáticas e as 

alterações na paisagem em florestas tropicais. 

Ademais, sabe-se que essas alterações interferem 

na biologia da regeneração de biomas e, 

consequentemente, comprometem os serviços 

ecossistêmicos (Ex.: provisão e regulação da 

temperatura do ar; retenção de umidade, dentre 

outros) para as próximas gerações (FEARNSIDE, 

2006; NOBRE et al., 2016; RUBIRA, 2016).  

Todas essas alterações, de acordo com 

estudos pretéritos (FIGUEROA; NOBRE, 1990; 

FISCH; MARENGO; NOBRE, 1998) incrementam 

a ação do evento climático El Niño (WITHEY et al., 

2018), o que causa impacto na agricultura familiar 

(LOUZADA, 2019). No ano de 2015, tal evento foi 

associado a ciclos oceânicos, e originou uma 

severa seca que assolou boa parte do território 

nacional e contribuiu para um aumento de 35% de 

incêndios florestais (ASHER, 2018).  

Na região Norte, o estado do Pará apresenta 

a maior dinâmica quanto ao desmatamento. Nesse 

estado, em 2014, a taxa da supressão vegetal 

alcançou 1.829 km2 (INPE, 2014). Acerca desse 

fato, Moura et al. (2017) relataram que, em 2016, 

a cobertura vegetal nativa representava 76% da 

área territorial (70% florestas densas; 6% 

vegetação nativa), da qual 21% do território 

estadual já foi desmatado, sendo 3% em corpos 

hídricos. Além disso, os autores verificaram que o 

desflorestamento ocorrido em 2004 também foi 

elevado, enquanto houve uma tendência à 

diminuição entre 2005 e 2012, e ao aumento, de 

2014 a 2016 (Figura 1).

 

Figura 1: Análise do desmatamento ocorrido no estado do Pará entre 2000 a 2016 

 

Fonte: Moura et al. (2017). 

 

 

Foram identificados sete fatores 

contribuintes para essa evolução: produção de 

soja, 65,8%; criação de bovinos, 66,5%; indústria 

extrativista (77,6%); silvicultura (74,4%); indústrias 

diversas (85,6%); construção (65,5%), e 68,1% 

para o setor de serviços (DOMINGUES; 

CARVALHO; MAGALHÃES, 2013). Devido à 

extensão territorial do Pará, os 143 municípios 

foram alocados em 12 grupos então denominados 

de “regiões de integração”.  

De acordo com a Secretaria de 

Planejamento do Estado do Pará (SEPLAN, 2016), 

há duas regiões que compõem a sub-bacia do rio 

Itacaiúnas: 1) Araguaia (Água Azul do Norte; 

Sapucaia e Xinguara); e 2) Carajás (Canaã dos 

Carajás, Curionópolis, Eldorado do Carajás, 

Marabá, Parauapebas, Piçarra, São Geraldo do 

Araguaia). Vale ressaltar que o contexto da 

regionalidade no Pará, de acordo com Alves et al. 

(2018), surgiu em 2008, após a promulgação do 

Decreto n.º1.006/09. O objetivo de “regiões de 

integração” é promover uma representação de 

similaridades quanto à ocupação e ao nível social 

e econômico. Dentre essas regiões, tem-se a de 

Carajás (Figura 2). 

Nessa região de integração, o MMA/ICMBio 

(2019), através da Portaria 418/2019, 

implantaram, via decretos federais, seis áreas de 

proteção: 1) Área de Proteção Ambiental (APA) do 

Igarapé do Gelado, Decreto n.º 97.718/89; 2) 

Reserva Biológica do Tapirapé, n.º 97.719/89; 3) 

Floresta Nacional  do Tapirapé-Aquiri, n.º 
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97.720/89; 4) Floresta Nacional de Itacaiúnas, n.º 

2.480/98; 5) Floresta Nacional de Carajás, n.º 

2.486/98; e 6) Parque Nacional  dos Campos 

Ferruginosos, que abrange os municípios de 

Canaã dos Carajás e Parauapebas, decreto s/n, de 

2017. 

Além destas, o município de São Geraldo do 

Araguaia apresenta uma APA que, de acordo com 

a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade (PARÁ, 1998), foi criada pela Lei 

ordinária n.º 5.983/96 que, nos arts. 1º ao 6º, 

estabelece proibições, como, por exemplo, no art. 

3, “o exercício de atividades capazes de provocar 

erosões das terras ou assoreamentos das 

condições hídricas”. O problema é que o 

desmatamento provoca tudo isso, mas não se 

consegue uma solução.  

Todas essas ações visaram à proteção 

ambiental devido à riqueza econômica dessa 

região, já que as atividades extrativistas e 

comerciais nela exercidas apresentam algumas 

das principais commodities do país. Tais 

atividades estão ligadas aos setores de 

agropecuária, exploração mineral, extração 

vegetal e serviços de beneficiamento de ferro 

gusa, os quais necessitam de alto consumo de 

lenha para geração de energia aos fornos 

(SANTOS et al., 2017; SEPLAN, 2016; SOUZA 

FILHO, 2016). 

Quanto às florestas e reservas dessa região, 

Raiol et al. (2009) efetuaram estudos 

agroambientais e concluíram que há pressão para 

ocupação e desflorestamento por parte dos 

posseiros de terras que já foram documentadas e 

ocupadas, além de terras públicas federais, onde 

há presença de pequenos e grandes grupos 

extratores de madeira. Os autores também 

verificaram que as terras indígenas dos Caetés, a 

oeste do município, sofrem com ações do mesmo 

grupo. Já na reserva indígena do Sororó, a 

pressão vem dos assentados em áreas de conflitos 

referentes à extração madeireira e mineral.

 

Figura 2: Região de Integração do Carajás e os municípios componentes. 

Sudeste do Pará 

 

Fonte: Alves et al. (2018). 

 

Em relação à bovinocultura, em 2017, de 

acordo com a Secretaria de  Estado de 

Desenvolvimento Agropecuário e de Pesca 

(SEDAP/PA, 2019), houve variações quanto ao 

número de cabeças (em número de mil) nos 

municípios de Canaã dos Carajás (212.903), 

Curionópolis (256.321), Eldorado do Carajás 

(339,704), Marabá (1.025.124), Parauapebas 

(119.800) e São Geraldo do Araguaia (398.801).  

Segundo Lobato (2019), nesses municípios, com 

exceção de São Geraldo do Araguaia, além da 

pecuária, ocorreu o uso dos recursos florestais 

madeireiros para produção de carvão (14.125t), 

lenha (47.650 m3) e madeira em tora (31.400 m3); 
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e que o município de Marabá, devido à produção 

de ferro gusa, necessita de maior quantidade de 

lenha (31.500m3). Isso indica que, na região de 

Integração de Carajás, o desflorestamento foi 

acentuado para o assentamento da estrada de 

ferro, a fim de permitir o transporte desse tipo de 

ferro até o porto de embarque.  

Quanto à bacia hidrográfica do rio Itacaiúnas 

(extensão = 1 a 250 km2), unidade de estudo e 

gestão dos recursos hídricos, estabelecida pela 

Política Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH), 

Lei n.º 9.433 (BRASIL, 1997), e sua vegetação 

natural, Cruz (2010) efetuou uma avaliação 

geoambiental e hidrológica, tendo identificado que 

ela está localizada na região hidrográfica estadual 

do Tocantins-Araguaia e possui vegetação 

constituída por Florestas (Ombrófila Densa 

Submontana; Aberta Submontana; Densa de 

Terras Baixas; Densa Montana) e Savana 

Estacional Parque, o que permite a exploração 

madeireira pela diversidade vegetal ofertada. 

Em relação à sub-bacia, Rosa (2011) a 

define como uma unidade da bacia que permite a 

identificação de problemas difusos (o 

desmatamento, por exemplo), bem como do 

comprometimento que esses impactos causam à 

qualidade ambiental, ao habitat e à perda da 

diversidade, especialmente a vegetal.  

Quanto à sub-bacia do rio Itacaiúnas, 

Serrão (2018) relata que ela é de “ordem 3”, 

classificação esta efetuada pela Resolução do 

Conselho Nacional dos Recursos Hídricos (CNRH) 

n.º 030/02 que, inclusive, determinou a sua 

extensão: 42.000 km2. A sub-bacia nasce na Serra 

da Seringa, município de Água Azul do Norte, com 

a junção de dois rios: D’Água Preta e Rio Azul. 

Tem como afluentes principais os rios 

Parauapebas, Vermelho, Tapirapé, Sororó e Preto, 

e a foz está localizada na margem esquerda do rio 

Tocantins, já na área urbana de Marabá. 

Nesse contexto, os municípios de Marabá e 

Parauapebas, que são componentes da sub-bacia 

do Rio Itacaiúnas, destacam-se pela aptidão de 

fornecimento de matéria-prima ou insumos às 

indústrias produtoras de bens de consumo. A 

região de Carajás, por exemplo, devido às 

atividades de mineração, engloba os principais 

municípios economicamente dependentes dessa 

atividade na região sudeste paraense, além de 

Canaã dos Carajás, Curionópolis, Marabá, 

Ourilândia do Norte, Parauapebas e São Félix do 

Xingu (PALHETA et al., 2017; ROLNIK; KLINK, 

2011). 

Com relação aos sete municípios da região 

Sudeste do estado, Craveiro (2013) afirma que 

eles ainda são fornecedores de matéria-prima, 

especialmente minerais; por isso, devem estar 

sujeitos a monitoramentos constantes; porém, a 

continentalidade na Amazônia é um fator limitante 

para tal. Para cessar esse limite, é necessário o 

uso de tecnologias espaciais com captura de 

imagens e elaboração de cartografias que 

exponham as principais informações, tanto para o 

monitoramento quanto para o controle do 

desmatamento, especialmente em Unidades de 

Conservação, Áreas de Reserva Legal e Áreas de 

Proteção Ambiental. 

Acerca do uso desse recurso na sub-bacia 

do Itacaiúnas, Souza-Filho et al. (2015) o 

empregaram para identificar a mudança da 

cobertura vegetal, onde a floresta foi retirada ou 

surgiu nova vegetação, como as Savanas, e que 

originou áreas de pasto, agrícolas e solos 

desnudos. Os autores também constataram o 

surgimento de áreas de exploração mineral e 

regeneração, devido à presença de savanas 

montanhosas.  

Sobre essas modificações ambientais, 

Ferreira e Pasa (2015) afirmaram que as 

necessidades humanas estão associadas ao uso e 

cobertura da terra e do solo, os quais sofrem 

alterações que podem interferir no clima, nos 

cursos dos rios e nas bacias hidrográficas, 

provocando secas e enchentes, ou ainda 

incêndios, causados por ações humanas, como, 

por exemplo, usos múltiplos e exploração dos 

recursos florestais. 

Para identificar todas essas ações, 

mensurá-las e ainda gerar dados para a 

elaboração de políticas e fiscalizações ambientais, 

o uso de tecnologias se faz necessário, dentre 

elas, tem-se o geoprocessamento. Para Silva 

(2016), essa ferramenta apresenta-se efetiva no 

caso de tomadas de decisões e inclusões de 

conhecimentos em pesquisas ambientais, e de 

planejamento das gestões ambientais, ambos 

baseados em dados registrados de fenômenos 

que sejam integrativos. 

Segundo estudos já efetuados com essa 

tecnologia (ITO et al., 2017; MARTINS et al., 2017; 

TORRES et al., 2017; ZAIDAN, 2017), o 

geoprocessamento é um conjunto de técnicas e 

métodos teóricos computacionais que relacionam 

dados secundários, desde coleta ao 
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processamento de dados, com o objetivo de gerar 

novas formas visuais, sendo usado principalmente 

no estudo da superfície terrestre e nas soluções de 

problemas, aplicações no monitoramento de 

ocorrências de incêndios, dinâmica territorial e 

perda de vegetação  

Além disso, uso de Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) tem fortalecido o auxílio de 

software na tomada de decisões em planejamento 

territorial e ações da gestão ambiental aplicadas às 

políticas públicas (PAULO; SOUZA, 2011), tendo 

em vista que a geotecnologia é um passo para o 

avanço da espacialização de informações e 

compreensão, não só na área ambiental, mas de 

um conjunto de ambientes (MESQUITA et al., 

2012; SILVA, 2016). 

É evidente que o frequente uso dessas 

tecnologias tem mostrado grande auxílio em 

múltiplas áreas do conhecimento, pois o meio 

ambiente apresenta caráter multidisciplinar. Essas 

técnicas, por exemplo, são imprescindíveis na 

análise da realidade complexa que vemos com o 

monitoramento de áreas afetadas pela 

antropização (ANDRADE; CALHEIROS, 2018; 

CRAVO; JANZANTTI, 2018). 

Para Pantoja et al. (2015), essas tecnologias 

podem também auxiliar o Cadastro Ambiental 

Rural  (CAR), já que limitam e identificam as 

denominadas Áreas de Reserva Legal (ARL) e 

Área de Proteção Permanente (APP), mensurando 

se elas estão de acordo com o estabelecido no 

Código Florestal Brasileiro (CFB), inclusive, no que 

se refere ao capítulo I, inciso II, art. 1º, que 

estabelece a obrigatoriedade do registro eletrônico 

dos imóveis rurais, dessa forma, contribuindo para 

o controle do desmatamento. 

Castro e Watrin (2013) afirmaram que a 

aplicação de tais tecnologias é importante para o 

monitoramento de áreas ambientais, 

independentemente do tamanho, e o faz de forma 

criteriosa porque integra inúmeras bases de 

dados, sejam eles biofísicos ou socioambientais, 

especialmente na detecção de danos ambientais, 

além de proporcionar melhor análise no uso e 

ocupação do solo.  

Todos esses argumentos justificaram este 

estudo e incrementaram a relevância dele, porque 

os dados aqui gerados poderão servir como base 

para os órgãos competentes e aos elaboradores 

de leis ambientais municipais, bem como para 

gestores individuais ou com gestão compartilhada 

intermunicípios. Além disso, tais argumentos 

permitiram a elaboração do objetivo do estudo que 

foi a identificação e quantificação do 

desmatamento nos municípios constituintes da 

sub-bacia do rio Itacaiúnas ocorrido entre 2006 e 

2017. 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Área de estudo 

 

Localizada na porção do sudeste paraense, 

a unidade de planejamento hidrográfico do rio 

Itacaiúnas abrange os municípios de Água Azul do 

Norte, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Eldorado 

dos Carajás, Marabá, Parauapebas e 

microrregiões de São Geraldo do Araguaia, 

Sapucaia, Piçarras e Xinguara (Figura 3).  

Desse modo, essa sub-bacia pertence à 

região hidrográfica do Tocantins-Araguaia, 

compreendendo cerca 3,30% do estado do Pará 

(PENEREIRO; MARTINS; BERETTA, 2016). 

Consideraram-se, como parâmetro, os meses de 

junho a outubro, pois, nesse período, na região 

estudada, registra-se uma baixa umidade, 

ausência de precipitação, pouquíssimas nuvens, 

elevação das temperaturas, o que facilita a 

captação de imagens em local que sofreram 

desflorestamento (ABREU; SOUZA, 2016). 

Outro parâmetro a se considerar é o fato de 

o rio Itacaiúnas apresentar as principais 

características geomorfológicas (como as formas e 

os tipos de relevo) presentes em uma sub-bacia, 

como: afluência que se dá à margem esquerda do 

rio Tocantins, confluência com o rio Araguaia, 

42.000 km2 de extensão e altitude máxima de 300 

m (MESSIAS; FERREIRA, 2014; OTI; EWUSI, 

2016; SILVA JÚNIOR, 2017). Essa área da 

unidade hidrográfica dispõe de duas tipologias de 

floresta dominante: a floresta ombrófila densa e a 

aberta, características estas do bioma Amazônico 

(VIANA; GIL, 2018). A área enquadra-se, ainda, na 

classificação Köppen-Geiger, como tipo “Aw” e 

“Am”, típico de clima tropical e tropical úmido, com 

temperatura média acima de 22°C, período seco 

prolongado e chuvoso definido (ALVARES et al., 

2014; DUBREUIL et al., 2018).  

Sabe-se, também, que as sub-bacias 

hidrográficas são como uma unidade básica, para 

que haja o planejamento de ecossistemas, ou seja, 

afirmam a existência de uma relação 

interdependente dos meios físico, biológico e 

antrópico (CARPENTER et al., 2015). Desse 

modo, a sub-bacia do rio Itacaiúnas, durante o 
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processo de ocupação e exploração, contribuiu 

intrinsicamente com o desenvolvimento regional 

do sudeste do estado do Pará (SOUZA FILHO et 

al., 2016).  

 

Figura 3. Localização da Sub-Bacia Hidrográfica do Rio Itacaiúnas. Sudeste do Pará 

Fonte: Autores (2019). 

 

 

2.2 Delineamento da pesquisa 

 

O método aplicado no delineamento da 

pesquisa foi o dedutivo, que parte da observação 

sistemática da premissa e por tentativas de 

experimentar as conjecturas e eliminar erros 

(VIEIRA et al., 2017). Também, foi possível 

desenvolver a pesquisa com caráter exploratório 

de natureza aplicada, com abrangência 

quantiqualitativa (MARCONI; LAKATOS, 2017). 

Os dados pretéritos foram obtidos em sites de 

busca com acesso aberto, tais como Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino 

Superior (CAPES), Google Scholar, Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO), Science Direct e 

Web Science (Quadro 1). 

 

Coleta, processamento e análise dos dados 

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, 

foram utilizados dados tabulares disponíveis de 

forma gratuita em plataformas digitais 

governamentais. Os arquivos de desflorestamento 

são de origem do Programa de Detecção de 

Desmatamento em Tempo Real (DETER). O limite 

da sub-bacia do rio Itacaiúnas e a malha 

hidrográfica foram obtidos na Agência Nacional de 

Águas (ANA), enquanto os arquivos de limite 

municipais foram coletados no Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), todos tratados na plataforma 

gratuita QGIS 3.4 ltr. Efetuou-se a coleta nos 

arquivos e links oficiais abertos (Quadro 2). 

Os valores de números das áreas 

desflorestadas são coletados pelo satélite Terra, 

que é possível detectar alterações na cobertura 

florestal com áreas maiores que 25 hectares, 

abordo dos sensores MODES para os anos de 

2006 a 2017. Em seguida, esses dados foram 

reprojetados para o Sistema de Coordenadas 

Geográficas (SIRGAS, 2000), com arquivos de 

dados geoespaciais em forma de vetores 

(Shapefile) pela função salvar feições como. 

Para quantificar tais dados, procedeu-se a 

separação dos valores, em km2, para o período 

analisado (2006 a 2017), a cada ano, e, em 

seguida, foram alocados em planilhas eletrônicas 

do software Excel, versão 2010. Logo após, 

definiram-se as séries temporais em 12 anos, 

sublocadas em quatro intervalos trienais, o que 

proporciona a elaboração de mapas de 

visualização de Kernel (2006-2008, 2009-2011, 

2012-2014, 2015-2017). 
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Vale ressaltar que a gênese da palavra 

Kernel, em termos de geotecnologia, significa 

identificação do núcleo e refere-se ao processo 

estatístico da estimação de curvas de densidade, 

além de permitir a ponderação de cada 

observação ocorrida a partir da ponderação entre 

a distância e o valor central, ou seja, o núcleo. 

Além disso, exprime os padrões do 

comportamento geográfico, porque é plotada a 

intensidade do desflorestamento nos locais onde 

ele ocorre (VIEIRA et al., 2018) 

Decidiu-se pelo uso do algoritmo 

estimador/determinador de densidade por ser um 

método simples e eficaz para análise do 

comportamento de padrões de pontos, e calcula a 

ocorrência do evento espacial da área de estudo. 

Além disso, a função realiza a contagem da 

distribuição de todos os pontos dentro do raio de 

influência, examinando a distância entre cada 

ponto em relação ao centro (CÂMARA; 

CARVALHO, 2002). Assim os dados matriciais de 

desflorestamento foram organizados em tabelas 

no Software Excel, versão 2013.  

 

Quadro 1: Principais sites de busca utilizados para obtenção de dados 

SITE TIPO DE ARTIGO 

Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal 

do Ensino Superior (CAPES) 

Artigos nacionais que desenvolveram pesquisa na área de 

desflorestamento e queimadas na região sudeste do Pará e na 

região da Amazônia Legal Brasileira e análise estatística anova e 

tratamento de Token 

Scientific Electronic Library 

Online (SciELO) 

Artigos internacionais sobre as práticas de desflorestamento e 

queimadas na região amazônica brasileira 

Science Direct 
Artigos internacionais que utilizaram das ferramentas de 

geoprocessamento como a intensidade Kernel 

Fonte: Autores (2020). 

 

 

Quadro 2: Objetos de busca e links utilizados para localização e a obtenção dos  

dados utilizados. Marabá – PA 

Dados Local de busca DATUM 
Escalas 

 

Sapeie da sub-

Bacia 

hidrográfica do 

rio Itacaiúnas 

Agência Nacional de Águas (ANA). Link: 

<http://dados.gov.br/dataset/unidade-de-

planejamen to-hidrico1> 

 

WGS 84 

-- 

Shapefile 

do 

desmatamento 

Programa de Detecção de 

Desmatamento em Tempo Real 

(DETER). 

Link: <http://www.obt.inpe.br/ 

deter/cadastro.php> 

GRS 

1980 

elipsoid

e 

-- 

Shapefile 

de corpos 

hídricos 

Agência Nacional de Águas (ANA). Link: 

<http://metadados.ana.gov.br/geonetwor

k/srv/pt/main.home > 

 

WGS 84 

 

1:1.000.000 

Shapefile 

do limite 

municipal 

Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

Link:< 

http://mapas.mma.gov.br/i3geo/datadown

load.htm> 

SAD 69 1:100.000 

Legendas: Datum: Modelo da Terra; ESC: Escala.  

Fonte: Autores (2020).  

 

Tratamento estatístico 

 

Os dados alfanuméricos obtidos dos 

arquivos em formato shapefile para o 

desflorestamento dos meses de junho e outubro do 

período compreendido entre 2006 a 2017, foram 
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submetidos a análise de variância (ANOVA) de 

fator único e Teste de Tukey, para verificar a 

diferença significativa em 5% (p<0,005), e 

classificá-los em três grupos: A, AB e B. Já a linha 

de tendência linear foi adaptada a partir do estudo 

para verificar a expectativa da evolução e 

regressão da área desflorestada no período 

analisado (WHITE; WHITE, 2016). Esse 

tratamento foi desenvolvido no software Action 

Start versão 3.6 e Microsoft Excel (ACTION, 2019). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos dados obtidos indicou a 

ocorrência de 276,4862 km2 de área desflorestada, 

no período de junho a outubro dos anos de 2006 a 

2017 na sub-bacia estudada, sendo registrado, no 

período de 2006 a 2008 o maior índice 

(n=162,1007 km2
 ; 58,63%) de área desflorestada, 

enquanto o período de 2012-2014 (n=15,932 km2; 

5,76%) ocorreu uma diminuição (Tabela 1). 

Acerca do desflorestamento no período 

analisado, na pesquisa realizada por Vilela e 

Bueno (2016) nas seis mesorregiões que 

constituem o estado do Pará, na região sudeste, 

havia uma elevada taxa de desmatamento (n = 

136.842 km2), quando comparado com as outras 

regiões, como, por exemplo, a nordeste (n = 

46.896 km2), em 2016. 

Quanto aos dois últimos trimestres, a 

análise dos dados indicou que houve uma 

evolução do terceiro para o quarto trimestre (n = 

17.283 km2), a qual foi objeto de pesquisa 

realizada por Moura et al. (2017). Segundo esses 

autores, tal incremento (n = + 38%) está associado 

a impunidades de crimes ambientais elevadas, 

perda de especialistas em análise ambiental (n = - 

40%), problemas ocorridos com os pecuaristas, 

em que 30% dos açougues localizados na 

Amazônia não assinaram acordos quanto ao uso 

de áreas já desmatadas. 

Em relação à análise dos dados por 

município, foi indicado que o município de Marabá 

apresentou, no primeiro triênio analisado, a maior 

área devastada, enquanto em Piçarra e São 

Geraldo do Araguaia, mantiveram-se as florestas 

intactas, já que não foram detectadas imagens que 

indicassem o desflorestamento (Tabela 2). 

 

Tabela 1: Registro do desflorestamento e o total, em km2,  

no período de 2006 a 2017 

Triênios Área Desflorestada (km2) Evolução 

2006-2008 162,100 -- 

2009-2011 65,234 - 96,866 

2012-2014 15,934 - 49,300 

2015-2017 33,217 +17.283 

Total 276,486  

Fonte: Autores (2020). 

 

Tabela 2: Registro do desflorestamento no período de 2006 a 2017 para os municípios  

componentes da sub-bacia do rio Itacaiúnas. Marabá – PA 

Municípios 
2006 a 

2208 

2009 a 

2011 

2012 a 

2014 
2015 a 2017 

Água Azul do Norte 22,0 27,0 6,0 20,0 

Canaã dos Carajás 0,3 2,0 8,0 4,0 

Curionópolis 3,2 0,0 0,0 1,0 

Eldorado dos Carajás 0,8 33,0 0,0 2,0 

Marabá 113,1 55,0 10,0 34,0 

Parauapebas 13,5 8,0 2,0 3,0 

Piçarra 0,0 0,0 0,0 0,0 

São Geraldo do 

Araguaia 
0,0 0,0 0,0 0,0 

Sapucaia 5,0 0,0 0,0 4,0 

Xinguara 4,2 1,0 1,0 0,0 

Fonte: Autores (2020). 
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Após aplicação do tratamento estatístico 

Análise de Variância (ANOVA) e o teste de Tukey, 

verificou-se que as médias apresentaram 

diferença significativa no desflorestamento 

(F=2,86; p<0,03), nos períodos trienais de 2006-

2008 e 2012-2014, classificando-os em grupos 

distintos de A, AB e B (Figura 4). 

Os dados obtidos e analisados indicaram 

que, no período de 2006 a 2014, o 

desflorestamento nessa região mostrou tendência 

à diminuição. Porém, no último trimestre, a 

tendência foi de elevação. Acerca da elevação da 

perda vegetal, Mello e Artaxo (2017) analisaram 

que a ação do PPCDam trouxe resultados 

positivos na contenção do desmatamento, e que 

as crescentes taxas de desmatamento acarretam 

graves impactos ambientais e socioeconômicos, 

além de mudanças de uso do solo. Ambos os 

aspectos abordados por esses pesquisadores 

foram identificados no estudo da sub-bacia do rio 

Itacaiúnas. 

Dentre os períodos analisados, o de 2006-

2008 (Figura 5a) foi o de maior taxa do 

desmatamento. Essa alteração, segundo Santos 

et al. (2017), justifica-se pelo progresso da 

mesorregião do sudeste paraense, mediante o uso 

de atividades de agropecuária extensiva, como 

soja (Glycine max [L] Merril), eucalipto (Eucalyptus 

sp.) e o rebanho bovino. Já 2009-2011 (Figura 5b) 

e 2012-2014 (Figura 5c), houve uma redução de 

83% no índice de desflorestamento, 

caracterizando assim uma tendência de regressão 

na região da sub-bacia. No entanto, no período de 

2015-2017 (Figura 5d), constatou-se uma 

elevação de 39% de área desflorestada por 

exploração mineral e madeireira.  

Acerca desses dados, na pesquisa da 

Fapespa (2017), em 2008, a produção 

agropecuária no estado do Pará alcançou 14.635 

ha de área para pastagem, com crescimento 

contínuo até 2014 (n = 16.62 ha; 17,32%). Houve 

também indicação dos municípios de Marabá e 

Água Azul do Norte, os quais ocupam o 2° e o 7° 

lugar, respectivamente, pois ambos são os dois 

maiores produtores de rebanho bovino do estado. 

Por essa razão, a derrubada da vegetação 

corrobora com a degradação ambiental na região. 

Sobre isso, Souza-Filho et al. (2015) efetuaram 

estudo na sub-bacia do rio Itacaiúnas, em 

Marabá/PA, e concluíram que a maior parte (n 

=41%) dessa área foi convertida em pasto e uma 

pequena parte (n = 8%) não foi inalterada.  

 
Figura 4: Médias trienais do desflorestamento: 2006 a 2017.  Sudeste do Pará 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores (2020).

 

Uma visão mais ampla foi exposta na 

revisão bibliográfica efetuada por Santos, Souza e 

Araújo (2018), quando os autores relatam que os 

empreendimentos que abrangem mineradoras, 

setor frigorífico, monocultura de soja, eucalipto e o 

comércio, nos municípios de Marabá, 

Parauapebas e Canaã dos Carajás, são os 

principais atrativos da região, os quais 

intensificaram o fluxo migratório, o 

desenvolvimento urbano desordenado e, 

consequentemente, alterou o uso e ocupação do 

solo e a paisagem, de natural para urbana.   

No estudo efetuado por Mello e Artaxo 

(2017) sobre a “evolução do Plano de ação para 

prevenção e controle do desmatamento na 

Amazônia Legal”, os autores concluíram que, entre 

2006 a 2008, o INPE registrou, em média, cerca de 

18.100 km² desmatados nessa área. Já na visão 

do Instituto Terra Brasilis (BRASIL, 2019), esse foi 

o segundo maior índice detectado desde o início 

das ações de fiscalização e controle do 

desmatamento, em 2004 (n = 27.772 km2), pelo 

A AB 

AB 

B 
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Sistema de Detecção do Desmatamento em 

Tempo Real (DETER) e Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm). 

Esses dois órgãos intensificaram as ações de 

prevenção contra o desmatamento, o que resultou 

em redução significativa (80%) de pontos de 

desflorestamento na região amazônica, até o ano 

de 2012 (DELAZERI, 2016; MOURA et al., 2017).

 

 

Figura 5: Mapas do desflorestamento entre: a) 2006 e 2008; b) 2009 e 2011;  

c) 2012 e 2014; d) 2015 e 2019. Sudeste do Pará 

Fonte: Autores (2020). 

 

Quanto às fiscalizações e controles, 

Matos (2016) realizou pesquisa acerca da 

relação entre a lavratura de autos de infração 

(IBAMA) e as taxas de desmatamento 

(PODES/INPE), e constatou que houve uma 

redução na supressão vegetal devido à 

lavratura e à presença de órgãos de 

fiscalização, além da criação de Unidades de 

Conservação (UC’s) em municípios com alta 

incidência de desmatamento. Tais ações 

proporcionaram redução à tendência de 

degradação por desflorestamento no período 

de 2009 a 2014.  

No entanto, no período de 2015 a 2017, 

houve uma tendência à evolução no índice de 

desflorestamento (n = 33,2km2; <100%) 

quando comparado ao período anterior, ou 

seja, 2012-2014 (n = 15,9 km2; 5,7%). Sobre 

essas variações, o estudo efetuado por Villela 

e Bueno (2016), acerca do desmatamento no 

estado do Pará, por mesorregiões, concluiu 

que a mesorregião sudeste apresentou maior 

índice (136.842 km2) entre 2000 e 2014. Logo, 

os dados obtidos nesta pesquisa corroboraram 

com os obtidos por Vilela e Bueno.  

Na análise de cada município 

componente da sub-bacia do rio Itacaiúnas, 

verificou-se que em Água Azul do Norte, que 
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se encontra inserido no município de 

Parauapebas, a cobertura vegetal foi reduzida. 

Os dados que Mitschein et al. (2016), em seus 

estudos, obtiveram indicam que nessa 

localidade, em 2014, ocorreu uma redução de 

n = - 32% a - 50% da cobertura vegetal original.  

Tal fato também foi comprovado na 

pesquisa realizada por Cabral e Gomes 

(2013), indicando que, entre 2008 e 2009, 

portanto, cinco anos antes, o crescimento 

anual da taxa do desflorestamento em Água 

Azul do Norte já se apresentava de forma 

negativa (n = -31,8%). Isso explica a redução 

da cobertura, após as análises das imagens e 

dos quantitativos encontrados para o período 

analisado de 2009 a 2011, de 162.100 km2 

para 65.234km2. 

Nesse município, com o Projeto Pedra 

Branca, de 2018, determinado a explorar cobre 

(Cu), ouro (Au) e prata (Ag), da Companhia 

Vale, esperavam-se intervenções na 

vegetação, fauna, APP’s, qualidade do ar, 

ruídos e vibrações, topografia e processos 

erosivos. Sobre esse projeto, a Secretaria 

Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMAS, 2018) publicou, no Relatório de 

Impacto Ambiental (RIMA), que a vegetação e 

a fauna sofreriam impacto de grau alto. Como 

previsto, o desflorestamento foi incrementado 

nesse município. 

Já em Canaã dos Carajás, no estudo 

efetuado por Cortez, Sá e Pereira Junior 

(2019), os autores obtiveram dados que os 

permitiram afirmar que, entre 2008 a 2012, 

houve um respeito ao limite geográfico, 

constituído pela Floresta Nacional (FLONA), 

que ocupa 1.190,9 km2 do território desse 

município, pois o desflorestamento diminuiu (n 

= 1.670,53 m2; 53,10%). Os autores 

explicaram que isso ocorreu em função de dois 

fatores: 1) aumento na fiscalização e controle 

do desmatamento e, 2) o programa de 

reflorestamento utilizado pela mineradora 

Vale, nessa área. 

Na pesquisa realizada nesse mesmo 

município, por Lopes, Santos e Cruz (2018), 

sobre a exploração do uso e ocupação do solo  

e do mineral nele existente, os autores 

obtiveram dados que indicaram a existência de 

dois projetos minerais: Sossego, em operação 

desde 2004, e Ferro Carajás S II D, desde 

2016, os quais causaram desmatamento, 

poluição hídrica, perda de terras agricultáveis, 

dentre outros eventos. Como se percebe, 

embora haja redução no desflorestamento, 

está longe de cessar, porque se mais veios 

minerais forem descobertos via prospecção, 

mais áreas serão desmatadas. 

Outro município objeto dessa pesquisa 

foi Curionópolis que ocupa uma área igual a 

2.369 k2 (n = 0,19%) do território paraense (n = 

1.247,955 km2). Manescky, Souza e Paes 

(2019) não identificaram presença de áreas 

protegidas (Uso Sustentável Federal – U.S.F. 

ou Estadual – U.S.E., ou de Proteção integral 

– P.I.) e nem Terras Indígenas (T.I), como 

ocorrem em Canaã dos Carajás (U.S.F; T.I) e 

Marabá (U.S.F.; P.I; T.I). Por isso, 

Curionópolis, em 2017, apresentou elevados 

índices de desflorestamento em relação à área 

que ocupa geograficamente (n = 2.016 km2; 

85%).  

Já Eldorado dos Carajás apresenta uma 

baixa incidência de cobertura vegetal (n = 7%) 

quando comparado com a área geográfica que 

ocupa (n = 92.957 km2), com desmatamento 

elevado (n = 2.751 km2; 93%). Acerca desses 

dados, Silva e Costa Neto (2013) efetuaram 

uma análise multitemporal da cobertura 

vegetal nesse município com o uso do 

georrefenciamento, e identificaram que, entre 

2005 a 2010, a taxa do desflorestamento já era 

elevada (n = 82.731 km2; 89%).  

Marabá, município com maior 

extensão geográfica do sudeste paraense (n = 

15.122 km2), em 2017, apresentava mais da 

metade da área geográfica ocupada e 

desmatada (n = 8.657 Km2; 57,3%). Dentre as 

atividades econômicas ativas nesse município, 

encontra-se a extração de argila, para indústria 

oleira, sendo necessário eliminar a vegetação 

antes de sua exploração. Segundo pesquisa 

de Mello et al. (2017), em Marabá, a 

eliminação da vegetação para extração de 

argila altera a paisagem local, eleva o número 

de áreas degradadas, além de aumentar a 

temperatura do ar. Logo, não há uma relação 

entre a atividade econômica e a 

sustentabilidade nesse município. 

Em relação a Marabá, os dados 

analisados pelo PRODES, no período de 2006 

a 2015, identificaram uma evolução de 7.541,5 

Km2 para 8.533,5 km2, portanto, um avanço 

significativo (n = 992 km2; 31,5%). De acordo 
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com Mengato Junior, Oliveira e Silva (2017) e 

Neves et al. (2014), os fatores econômicos, o 

declínio da exploração madeireira da 

castanha-do-pará (Bertholletia excelsa) e a 

pecuária explicam o desflorestamento intenso 

ocorrido nesse município no período 

analisado.  

O segundo município de maior extensão 

territorial no sudeste paraense é Parauapebas 

(n = 6.886 km2), onde está abrigado o Projeto 

Grande Carajás (PGC), cuja exploração 

madeireira para serrarias ainda é efetiva. 

Quanto a esse tipo de exploração, Luz (2018) 

efetuou estudo sobre o abastecimento 

madeireiro que o Pará realiza, e concluiu que 

a mineração promoveu a supressão vegetal no 

interior da Floresta Nacional de Carajás 

(FLONA) e “doou” para os dois polos 

moveleiros do município 21 espécies 

diferentes, dentre elas, Dipteryxodorata, 

Bagassaguianensis e Clarisia racemosa. 

No rio que leva o mesmo nome desse 

município, e que é tributário do rio Itacaiúnas, 

o desmatamento tem sido elevado, para que 

se pratiquem as atividades mineradoras. 

Acerca dessas atividades, Siqueira, Apriles e 

Miguéis (2012), na pesquisa realizada no rio 

Parauapebas, indicaram que a retirada de 

seixos na calha central do corpo hídrico como 

insumo à construção civil é depositado em 

área desmatada à margem direita, onde há 

uma caçamba basculante que faz o transporte 

até o local da obra por uma estrada vicinal, 

resultante de desmatamento, e criada 

especialmente para essa exploração, o que 

tem provocado alterações na qualidade da 

água e da paisagem local.  

Piçarra é considerada uma microrregião 

na sub-bacia do Itacaiúnas, com uma área 

desmatada de n = 2.925 km2 (88,2%), quase 

que equivalente à sua área geográfica (n = 

3;313 km2). Para justificar tal desmatamento, 

Souza (2014) realizou pesquisa sobre a 

economia ativa do local, e concluiu que, em 

2010, a agricultura contribuiu com 50,2%, a 

indústria com 8,2% e a extração madeireira 

com um menor valor, já que ela se destina ao 

fornecimento de lenha. Das propriedades 

rurais, em Km2, 2.657 já estão registradas no 

CAR, o que pode ter favorecido a estagnação 

do desmatamento, em 2017. Assim, esta pode 

ser uma das ferramentas eficazes para o 

controle ou, pelo menos, estagnação do 

desmatamento no município e sudeste 

paraense. 

Em Sapucaia, cuja área equivale a 

1.302,63 km2, prevalece a economia da 

pecuária de corte e produção leiteira, porém, 

devido à baixa incidência do rebanho, é o 

município que menos contribuiu para o 

desmatamento. Com a pesquisa que Passos e 

Silva (2016) realizaram neste município, as 

autoras concluíram que, em 2010, foram 

extraídos 48 m3 de madeira em toras, e que a 

pecuária é o fator limitante para o avanço da 

agricultura familiar, o que impede o reuso de 

áreas degradadas. 

O município de São Gerado do 

Araguaia, cuja área geográfica equivale a 

3.168 km2 ou 0,25% do território do estado 

(IBGE, 2010), possui uma Área de Proteção 

Ambiental (APA Araguaia) criada em 1996, 

com área igual a 27.164 km2, pela Lei n.º 5.983 

(PARÁ, 1996), com o objetivo de amortecer os 

impactos causados pelo desflorestamento, já 

que a paisagem e o uso e ocupação do solo 

estão totalmente alterados. Todavia, em 2017, 

os dados do INPE/PRODES identificaram 

desmatamento em área inferior a 40km2.  

Quanto ao município de Xinguara, 

estudo efetuado por Pereira Júnior e Dos 

Santos (2016) indicou que a retirada da 

vegetação, em 2010 –– três anos depois de 

sua emancipação –, foi associada à 

construção da rodovia BR 155 e a PA 279, 

sendo que a zona urbana foi a área mais 

envolvida. Já em 2013, na pesquisa realizada 

por Costa e Pires (2013), foi detectada uma 

área de 3.374,2 km2 desflorestada. 

Conclui-se que os dados coletados 

durante o período de 12 anos identificam a 

extensão do desflorestamento que o sudeste 

do estado do Pará sofreu e, especialmente, 

naqueles municípios que constituem a sub-

bacia do rio Itacaiúnas, e que a perda da 

cobertura vegetal expõe o solo a lixiviação e 

ao assoreamento de parte da calha central. 

 

 

CONCLUSÕES 

 

Observou-se que a maior incidência de 

áreas desflorestadas predominou no período 

de 2006-2008 e a menor, em 2012-2014, 
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sendo que as regiões componentes da sub-

bacia do rio Itacaiúnas que registraram 

incidências muito altas concentraram-se, 

inicialmente, nos municípios de Marabá, São 

Geraldo, Eldorado dos Carajás, Piçarra, e 

evoluiu, no decorrer da análise temporal 

efetuada, para Água Azul do Norte e Canaã 

dos Carajás. 

Percebeu-se também que no período 

de 2006 a 2014 houve uma tendência de 

regressão nos registros de áreas 

desflorestadas, com elevação entre os anos de 

2015 a 2017, equivalente a 68 km2. A 

ferramenta de mapa de Kernel foi essencial 

para compreensão do comportamento da 

evolução dos casos de desmatamento, porque 

proporcionou uma melhor percepção das 

regiões com menor e maior incidência dessa 

ação na bacia estudada. 

Mesmo com a criação de Áreas de 

Proteção Ambiental, de Proteção Permanente 

e Florestas Nacionais, o desmatamento no 

Sudeste não apresentou diminuição. Apesar 

da exigência de ARL, não foi observado 

respeito e obediência às Leis ambientais, de 

caráter Federal, Estadual e Municipal, em face 

do desenvolvimento econômico nessa região. 

No município de Marabá, apesar de a 

presença de 80% da Reserva Tapirapé-Aquiri 

situar-se na área geográfica desse município, 

a extração de madeira para usos diversos 

ainda é constante. Isso também ocorre nos 

municípios de Canaã dos Carajás e 

Parauapebas, onde se encontra o Parque 

Campos Ferruginosos. Contudo, esses dois 

municípios foram os que apresentaram altas 

taxas de desflorestamento no período 

analisado.  

Com este estudo, constatou-se a 

importância da continuidade do 

monitoramento frequente, para que ocorra a 

conservação e a preservação dessa região, 

pois a sub-bacia do rio Itacaiúnas é composta 

por municípios em constante desenvolvimento 

pelas atividades que impulsionam a economia 

do estado, como a mineração, agropecuária e, 

principalmente, o uso da floresta para 

produção de carvão lenha e madeira. 
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